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RESUMO

O pescado é um alimento altamente perecível, o qual deve receber atenção 
redobrada pelos órgãos competentes, especialmente os comercializados em 
mercados e feiras livres. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições higienicossanitárias na comercialização de pescado nas feiras 
públicas da cidade de Santana, Amapá. A avaliação foi fundamentada em um 
checklist adaptado da RDC nº 216/2004 da ANVISA- Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, contendo como itens de verificação as edificações; equi-
pamentos, instrumentos e utensílios utilizados; a higienização dos mesmos 
e do ambiente; o vestuário adequado; hábitos higiênicos na manipulação; o 
uso de equipamentos de proteção individual; e a qualidade de matéria-prima 
utilizada. Os resultados demonstraram precariedade nos itens avaliados, clas-
sificando as feiras no grupo 3, de 0 a 50% de atendimento aos critérios ana-
lisados. Na avaliação de equipamentos, móveis e utensílios; manipulação; e 
produção e transporte verificou-se 0% de atendimento, determinando-se um 
ponto crítico para a contaminação do pescado. As condições encontradas nas 
feiras analisadas, aliadas à falta de fiscalização pelos órgãos competentes, 
determinam pontos de estrangulamento na cadeia produtiva do pescado, fun-
cionando como potencial risco na contaminação do produto comercializado, 
o que pode interferir diretamente na saúde do consumidor.

Palavras-chave: Manipuladores de alimentos. Saúde-pública. Conservação 
de alimentos

ABSTRACT

Fishery products are a highly 
perishable food, in which it must 
receive attention redoubled by the 
competent organs, especially those 
marketed in markets and free fairs. 
Therefore, the objective of this work 
was to evaluate the hygienic sanitary 
conditions in the commercialization 
of fish in the public fairs of the city 
of Santana, Amapá. The evaluation 
was based on a checklist adapted 
from the RDC 216/2004 of ANVISA, 
containing as criteria the buildings; 
equipment, instruments and utensils 
used; the hygiene of the same and 
the environment; clothing suitable; 
hygienic habits in handling; Use of 
personal protective equipment; and 
the quality of raw material used. The 
results showed precariousness in the 
evaluated items, classifying the fairs 
in group 3, from 0 to 50% of atten-
dance of the analyzed criteria. The 
criteria of equipment, furniture and 
utensils; manipulation; and produc-
tion and transport were obtained 0% 
of the service, determining a critical 
point for the contamination of the 
fish. The conditions found in the ana-
lyzed fairs, together with the lack of 
inspection by the competent authori-
ties, determine bottlenecks in the fish 
production chain, functioning as a 
potential risk in the contamination of 
the marketed product, which may di-
rectly interfere with the health of the 
consumer.

Keywords: Food handlers. Public 
health. Food preservation.

INTRODUÇÃO

A região amazônica merece des-
taque quanto à produção pesqueira, 
seja pela complexa bacia hidrográfi-
ca ou pela extensa plataforma conti-
nental (LUTZ et al., 2016), represen-
tando uma fonte de renda essencial 
no mercado econômico brasileiro, 
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que, além de produzir empregos, 
abastece mercados locais e interna-
cionais (FERNANDES et al., 2015).

Há uma preferência do consumi-
dor por feiras-livres, devido à crença 
de que os alimentos ali comercializa-
dos são sempre frescos e de qualida-
de superior. Entretanto, vale ressaltar 
que nas feiras-livres, inclusive nas 
de produtos orgânicos, os alimentos 
estão expostos a várias situações que 
propiciam a sua contaminação, das 
quais podem ser citadas: a contami-
nação por meio do/a manipulador/a 
quando o/a mesmo/a não adota prá-
ticas adequadas de manipulação; ex-
posição do alimento para venda, bem 
como o seu acondicionamento e ar-
mazenamento em condições inapro-
priadas (FRANÇA et al., 2014).

Nas feiras livres os riscos de con-
taminação se elevam, pois os alimen-
tos são expostos em barracas sem 
refrigeração, sem proteção contra 
insetos, tornando-se um ambiente 
propício para incorporar externa-
mente materiais estranhos de origem 
biológica ou não (CORREIA; RON-
CADA, 1997).

A ausência de fiscalização e as 
condições inadequadas de estabe-
lecimentos produtores ou manipu-
ladores de alimentos podem gerar 
impactos relevantes no aspecto hi-
gienicossanitário do produto final, 
desta forma, neste estudo teve-se por 
objetivo avaliar as condições higie-
nicossanitárias nas feiras livres da 
cidade de Santana, Amapá, com o in-
tuito de destacar pontos que venham 
interferir na qualidade dos produtos 
pesqueiros comercializados.

MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo compreende duas 
únicas feiras públicas da cidade de 
Santana-AP, que é o segundo maior 
município de estado do Amapá, ten-
do população estimada para 2016 em 
cerca de 113.854 habitantes (IBGE, 
2016), fica a aproximadamente 

20km da Capital Macapá e exerce 
um importante papel no escoamento 
da produção pesqueira do estado.

A feira “A”, localiza-se na avenida 
Santana, nº 1468, bairro do comércio, 
CEP:68925-000, com uma estrutura 
nova, porém inacabada, contendo no 
seu interior 39 boxes de comerciali-
zação de produtos agrícolas (frutas, 
legumes, mandioca, e plantas medi-
cinais), oriundos das comunidades 
da Estrada de Ferro, Ilha de Santa-
na, Anauerapucú, Sete Ilhas e Cinco 
Chagas, possuindo um responsável 
técnico e dois fiscais e funciona às 
segundas-feiras. Externamente con-
tém 15 barracas de comercialização 
de pescado, a qual é realizada em 
mesas e carrinhos de madeira.

A feira “B”, conhecida como 
Mercado Municipal de Santana, é 
denominada Feira do mercado, foi 
inaugurada em 05 de setembro de 
2007, situado na Rua Claúdio Lúcio 
Monteiro nº 505, área portuária, fun-
cionando todos os dias da semana. 
Na parte externa da feira, funcionam 
48 boxes fixos e algumas bancas de 
madeira e lona para a comercializa-
ção de diversos produtos da agricul-
tura familiar, tais como: farinha de 
mandioca, goma de tapioca, tucupi, 
cascas de árvores e ervas para remé-
dios naturais, além de várias frutas e 
legumes. Há também, na mesma es-
trutura do mercado, 12 lanchonetes, 
1 açougue e 12 lojas (armarinhos de 
importados), sendo que nem toda a 
estrutura do mercado está sendo uti-
lizada, grande parte está inacabada e/
ou em reforma.

O trabalho trata-se de um estudo 
de campo com pesquisa exploratória 
quali-quantitativa. Para a caracteri-
zação do perfil higienicossanitário 
foi utilizada, como ferramenta de 
avaliação das feiras, a Lista de Ve-
rificação de Boas Práticas de Fabri-
cação em estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimentos 
constante da RDC n° 275 (BRASIL, 
2002), que foi aplicada em abril e 

maio de 2016. O checklist constava 
de 37 itens de verificação, com o in-
tuito de avaliar os pontos individuais 
de venda (boxes) e a feira como um 
todo, com relação a vários aspectos 
como, edificação e instalações; co-
nhecimento sobre boas práticas de 
manipulação de alimentos; higiene 
pessoal e vestuário; condições higie-
nicossanitárias e físico-funcionais do 
local de comercialização; transporte 
do peixe; condições de armazena-
mento e exposição à venda; controle 
integrado de vetores e pragas; abas-
tecimento de água. Ao final, as feiras 
foram enquadradas em: Grupo 1- 76 
a 100% de atendimento dos itens; 
Grupo 2- 51 a 75% de atendimen-
to dos itens; e Grupo 3- 0 a 50% de 
atendimento dos itens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As feiras “A” e “B” foram classifi-
cadas no Grupo 3, atendendo 0,58% 
e 3,51% dos requisitos previamente 
estabelecidos, respectivamente (Fi-
gura 1). A comercialização é pre-
dominantemente de pescado fresco, 
não submetido a qualquer processo 
de conservação, a não ser pela ação 
do gelo, podendo ser encontrado 
pescado eviscerado, inteiro, ou até 
mesmo filetado, sendo o filetamento 
realizado na frente do consumidor ou 
não. Foi destacado por Silva Júnior 
et al. (2016), a importância do fracio-
namento do pescado ser permitido 
somente na presença do consumidor, 
sendo o peixe fracionado devida-
mente identificado, considerando-se 
infração como dispõe o Capítulo II 
do Regulamento de Inspeção Indus-
trial e Sanitária de Produtos de Ori-
gem Animal – RIISPOA (BRASIL, 
2017).

Na feira “A”, por se tratar de uma 
feira de rua, a comercialização de 
pescado é feita de maneira improvi-
sada, na calçada ou no meio fio, em 
bancadas e/ou carrinhos de madeira, 
por vezes com caixas de isopor em 
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condições precárias (Figura 2), não 
possuindo uma edificação apropriada 
para a comercialização de pescado, e 
permitindo o fluxo contínuo de con-
sumidores e veículos. As barracas e 
tendas montadas em madeira são 
propícias para a proliferação micro-
biana. Vale ressaltar que a adequação 
e a manutenção destes espaços públi-
cos são de responsabilidade do poder 
público. Segundo Souza (2015), o 
feirante não é o responsável por ade-
quar o boxe ou a feira como um todo 
aos padrões físicos adequados em 
atendimento à legislação.

Almeida et al. (2011) também re-
lataram a comercialização de alimen-
tos em feiras compostas de barracas 
de madeira e destacaram a influência 
das feiras de rua na contaminação do 
alimento e do peri-ambiente. Nessa 
modalidade é impossível controlar 
o tráfego de pessoas, veículos e ani-
mais. Vale ressaltar que a presença 
de animais é proibida em lugares 

Figura 1 - Resultados obtidos por meio do checklist de avaliação higienicossanitária, aplicado nas feiras do município de Santana-AP, 2017.

onde se encontram material de em-
balagem, matérias-primas e/ou o pre-
paro de alimentos (BRASIL, 1997).

A feira “B”, por sua vez, apresenta 
edificação em alvenaria para a co-
mercialização de pescado (Figura 3), 
porém a estrutura encontra-se depre-
dada e é visível a falta de manuten-
ção do prédio. É possível encontrar 
piso de material que permite fácil e 
apropriada higienização, ralos com 
proteção individual, divisórias com 
acabamento claro, liso e impermeá-
vel. O teto, entretanto, não está em 
conformidade com o que exige à 
legislação (BRASIL, 2017), facili-
tando o acúmulo de sujidade. As ins-
talações não apresentam dimensões 
adequadas, nem mesmo um adequa-
do sistema de divisão das áreas, a 
fim de evitar contaminação cruzada, 
estando em desacordo com as espe-
cificações legais da Portaria nº 326 
(BRASIL, 1997).

Segundo Yamamoto et al. (2012), 

toda a instalação utilizada para a ma-
nipulação de alimentos deve ser ade-
quada, e o teto, paredes e piso devem 
ser mantidos lavados e limpos, não 
permitindo o acúmulo de resíduos 
provenientes do preparo dos alimen-
tos, pois estes funcionam como atrati-
vo para animais e vetores, evitando a 
contaminação. 

No estudo de Almeida et al. (2012), 
sobre as condições higienicossanitá-
rias de estabelecimentos comerciali-
zadores de carnes no mercado público 
do município de Pau dos Ferros/RN, 
as instalações físicas obtiveram o per-
centual de conformidade de 35,4%, 
pois os boxes eram localizados em 
áreas insalubres, estando completa-
mente expostos à poeira, animais, lixo 
acumulado e odores indesejáveis.

Os comerciantes da feira A não 
possuem água encanada para abas-
tecer a feira, de modo que a água 
utilizada é armazenada em baldes e 
bombonas e sua fonte e qualidade 



84

ARTIGO

Figura 2 - Comercialização de peixes de forma inadequada na feira da avenida Santana, 
Santana-AP, 2017. 

Figura 3 - Estrutura da feira do mercado municipal de Santana, Santana-AP, 2017.

são duvidosas. O pescado permanece 
exposto à temperatura ambiente du-
rante todo o período de comerciali-
zação. Sabe-se que a refrigeração é 
uma técnica eficaz na conservação 
de alimentos (ARGENTA, 2012). 
Souza et al. (2013) ainda destacam 
que a falta de cuidados na manuten-
ção da cadeia do frio, desde a captura 
até a comercialização, pode alterar as 
características químicas, microbioló-
gicas e organolépticas do pescado, 
ocasionadas pelo crescimento bacte-
riano, oxidação lipídica e alterações 
autópticas. 

A simples utilização de gelo para 
a conservação de alimentos não as-
segura sua inocuidade e a produção 
de gelo a partir de água não potável 
pode acabar contaminando o pescado 
no ato do resfriamento. A ANVISA 
determina que o gelo destinado ao 
consumo humano, ou que entre em 
contato com alimentos, deverá aten-
der aos mesmos limites da potabili-
dade da água definidos pela Portaria 
2914/2011 (BRASIL, 2011).

No trabalho de Ferreira et al. 
(2014), analisando oito amostras de 
gelo provenientes de duas fábricas 
na cidade de Raposa/MA, 75% apre-
sentavam coliformes termotolerantes 
e 25% Escherichia coli, estando im-
próprio para o uso na conservação de 
pescado. Dorta et al. (2011) identifi-
caram coliformes totais e E. coli em 
todas as amostras de gelo provenien-
tes de fábricas da cidade de Teresina/
PI. 

Quando avaliados os utensílios 
utilizados, as duas feiras obtiveram 
0% de conformidade, a maioria do 
material apresentava sinais de conta-
minação e oxidação, o que dificulta 
a higienização. No trabalho realizado 
por Ferreira (2006) foi encontrado, 
em 100% das amostras de utensílios, 
a presença de coliformes termotole-
rantes, atribuindo esta contaminação 
à deficiente higienização, ou possí-
vel contaminação cruzada pela falta 
de higiene dos manipuladores.
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Santos (2004) afirma que o pro-
cesso de sanitização deve ocorrer 
separadamente, pois após o proces-
samento, equipamentos, utensílios 
e toda e qualquer superfície do am-
biente apresenta elevada quantidade 
de resíduos de alto valor nutritivo, o 
que facilita a proliferação microbia-
na, e devem ser retirados antes da 
aplicação do agente sanitizante. 

Os manipuladores da feira eram, 
na maioria, do sexo masculino (60%) 
e não apresentavam vestimenta ade-
quada, 100% estavam com roupa 
inapropriada, destacando-se a utili-
zação de bermuda, sandália, camise-
ta, todos de coloração escura e visi-
velmente sujos.

Souza et al. (2015) encontraram 
um baixo índice de cuidados pes-
soais, sobretudo no aspecto a mãos 
limpas, unhas curtas e limpas, sem 
esmalte e na utilização de adornos. 
Segundo a RDC nº 216 (BRASIL, 
2004), os manipuladores de alimen-
tos devem estar com as mãos higie-
nizadas corretamente, unhas curtas, 
sem esmalte ou base, e completa-
mente sem adornos e maquiagem. 
Na pesquisa realizada por Nonato 
et al. (2012) também foi constatado 
um alto índice de desconformidade 
quanto ao asseio corporal. O uso de 
adorno é uma falha grave, pois per-
mite acúmulo e proliferação micro-
biana, o que pode levar à contamina-
ção do alimento.

Associado a isso, não foi verifica-
do o hábito de lavar as mãos antes 
da manipulação, além de 100% dos 
manipuladores entrarem em contato 
direto com dinheiro durante a ma-
nipulação. A lavagem das mãos de 
maneira inadequada e manipulação 
concomitante de dinheiro pelo co-
merciante, propiciam a elevação dos 
níveis de contaminação das mãos, o 
que vai interferir na microbiota pato-
gênica dos alimentos (CHUKUEZI, 
2010; LUCCA; TORRES, 2003).

Nenhum feirante realizou os exa-
mes periódicos de rotina (sangue, 

fezes e urina), resultado semelhan-
te ao de Campos et al. (2009), que 
também encontraram inadequações 
no que se refere ao monitoramento 
anual do estado de saúde de manipu-
ladores de alimentos. Para a ABERC 
-Associação Brasileira de Refeições 
Coletivas (2009), não é permitido 
que pessoas com distúrbios gastroin-
testinais e infecções pulmonares e/ou 
faríngeas, mesmo que assintomáti-
cas, manipulem alimentos.

Não foram encontradas quaisquer 
documentações referentes à regula-
mentação dos Procedimentos opera-
cionais padrões ou responsabilidade 
técnica pelos produtos comercializa-
dos.

A falta de estrutura adequada, 
aliada às irregularidades detectadas, 
podem estar servindo como veículo 
na transmissão de micro-organismos 
para os alimentos comercializados, in-
dicando um sério risco sanitário para 
o consumidor que opta pela compra 
desses produtos nos locais estudados.

CONCLUSÃO

A avaliação constatou condições 
higienicossanitárias insatisfatórias e 
um elevado risco de contaminação de 
alimentos nos locais avaliados. Esse 
risco pode ser mitigado pela adoção 
de boas práticas de manipulação, 
oferta de estrutura adequada e reestru-
turação do espaço físico de comercia-
lização de modo a atender à legislação 
vigente. Considera-se de extrema ur-
gência a adoção de programas de trei-
namento permanente em segurança 
dos alimentos, além do cumprimento 
dos requisitos legais para funciona-
mento, aliados à rigorosa fiscalização 
pelos órgãos competentes.
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